






































AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Contrato nº 14/2024

Última atualização 18/10/2024

Objeto:

Contratação de serviço de profissional habilitado para serviços musicais de regência de coral, objetivando instaurar e desenvolver as atividades do Coral Institucional do Ministério

Público do Estado de Alagoas.

   Contratos

Local: Maceió/AL Órgão: PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DE ALAGOAS Unidade executora: 453791 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 20.08.1297.0000014/2024-30 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 18/10/2024 Data de assinatura: 15/10/2024 Vigência: de 15/10/2024 a 14/04/2025

Id contrato PNCP: 12472734000152-2-000057/2024 Fonte: Compras.gov.br Id contratação PNCP: 12472734000152-1-000060/2024

VALOR CONTRATADO

R$ 30.888,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa física

 

CNPJ/CPF: 077.886.464-23

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: MARCOS WERBETH TORRES PIMENTEL

Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nomec Datac Tipoc Baixarc

 
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 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001
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Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 14/2024
Contratante: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ: 12.472.734/0001-52).
Contratado: Marcos Werbeth Torres Pimentel (CPF: ***.886.464-**).
Objeto: Contratação de serviço de profissional habilitado para serviços musicais de regência de coral, objetivando instaurar e
desenvolver as atividades do Coral Institucional do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Valor: R$ 30.888,00 (trinta mil, oitocentos e oitenta e oito reais).
Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes deste contrato poderão correr à conta da dotação orçamentária do
Ministério Público Estadual, inclusa no PPA-2024-2027, no Programa de Trabalho 03.122.1011.5228 – Manutenção das
Atividades do Ministério Público, PO - 000520 – Promoção e Apoio a Eventos do Ministério Público, Natureza de despesa:
339036 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física e 339047 - Obrigações Tributárias e Contributivas.
Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados da sua assinatura.
Data da assinatura: 15/10/2024.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça); Marcos Werbeth Torres Pimentel (Contratado).
   

Promotorias de Justiça  
Atos diversos

 
Of. Nº 0627/2024/61PJ-Capit Maceió, 21/10/2024 
SAJ MP/AL nº 09.2024.00000862-7
 
Exmo. Sr. 
João Henrique Caldas 
Prefeito de Maceió 
Exmo. Sr. 
João Lobo 
Procurador-geral do Município 
Exmos. Srs. 
Vereadores
 
Senhores,
 
O Ministério Público e a Defensoria Pública, do Estado de Alagoas e da União, em Alagoas, no exercício de suas missões
constitucionais e institucionais de defesa dos direitos humanos fundamentais das pessoas vulnerabilizadas1, em Maceió/AL;
Considerando que é fundamento da República Federativa do Brasil a dignidade humana e seus objetivos a erradicação da
pobreza, a promoção do bem de todos, sem discriminação2; Considerando que, no censo de 2022, a população de Maceió foi
identificada como 957.916 habitantes, estimando-se para 2024 994.464 e, destes, 38.8% vivem com até meio salário mínimo,
saltando aos olhos sua vulnerabilização social Considerando que "a assistência social será prestada a quem dela necessitar, e
tem por objetivos a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; o amparo às crianças e
adolescentes carentes; a promoção da integração ao mercado de trabalho; a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras
de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; a redução da vulnerabilidade socioeconômica de famílias em
situação de pobreza ou de extrema pobreza",3 (entre outros); Considerando que, em 2024, o orçamento municipal inicialmente
destinado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Primeira Infância e Segurança Alimentar - SEMDES já foi
insuficiente, tendo sido suplementado, em outubro de 2024; Considerando que o orçamento da SEMDES representa menos de
2% do orçamento total do município, incluindo-se neste cálculo não apenas os recursos do próprio tesouro municipal, mas
financiamentos estadual e cofinanciamento federal; Considerando que, para além dos mínimos constitucionais de destinação
orçamentária para a saúde e a educação, há um espaço discricionário de 60% de receitas orçamentárias, para destinação dos
recursos públicos aptos à implementação de políticas de assistência social; Considerando o princípio constitucional da vedação
do retrocesso; Vêm pedir atenção para o Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025, remetido à Câmara de Vereadores,
diante das seguintes inconstitucionalidades: I. Retrocesso inconstitucional: O Projeto de Lei DIMINUIU, a destinação de recursos
referentes às políticas públicas de efetivação de direitos fundamentais correspondentes às seguintes ações programáticas: 1.
14.032.0030.221009 (unidade orçamentária 140001 - SEMDES) - viabilizar as ações do restaurante popular - em 12,09%,
baixando de R$ 4.500.000,00 aprovados em 2024 para R$ 3.956.510,00 - que interfere diretamente no combate à fome de
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